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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL REGIONAL DE CAMPO GRANDE Processo n° 2007.205.010878-6 Sentença EDER JOFRE DE SÁ BRAUNE, qualificado nos autos, está sendo processado porque teria, na manhã do dia 16 de agosto de 2007, portado diversas munições, um cartucheira e um municiador de revólver. Decisão liminar positiva lançada à fl. 02-C, em 27 de agosto de 2007. Interrogado consoante o termo de fls. 115/117, o acusado confessou, em linhas gerais, os fatos descritos na denúncia. O réu apresentou a defesa prévia de fls. 158/159. O laudo de exame em material está à fl. 162 e o laudo de exame de munição, por sua vez, está à fl. 163. A instrução criminal, com produção de prova oral, está retratada na assentada de fl. 165, com a inquirição de uma testemunha arrolada pelo Ministério Público. As derradeiras alegações do Ministério Público encontram-se às fls. 170/174, propugnando-se pela procedência integral da pretensão punitiva deduzida. A Defesa se manifestou às fls. 186/193, com pedido de absolvição apoiado na tese da atipicidade da conduta e, subsidiariamente, na tese da fragilidade probatória. É o relatório. Passo, pois, a decidir. A denúncia descreve o porte de ´munições´, ´cartucheira´ e ´municiador´ (re-gistre-se que um dos quais sem capacidade de ser utilizado - fl. 163). Assim, o juízo de mérito da acusação exige o enfrentamento de questão que tem gerado conflitos ju-risprudências, a saber: se ´arma´ desmuniciada ou, como no caso em tela, ´munição´ própria de arma de fogo sem o instrumento correlato são suficientes à configuração típica, i.e., se corresponde no plano fático à elementar exigida pelo Estatuto do De-sarmamento. Adoto, neste particular, a tese vitoriosa no Supremo Tribunal Federal, no sen-tido da atipicidade da conduta de portar ´arma´ desmuniciada e, por evidente, ´mu-nição sem a respectiva arma´, pois não se pode admitir a criminalização (primária ou secundária) de conduta incapaz sequer de gerar perigo concreto ao bem jurídico que se afirma protegido pela norma penal (RHC 81.057). Nesse sentido, vale transcrever parte do voto condutor do eminente Ministro Cezar Peluso: ´ ...Enquanto uma arma municiada pode representar ris-co de dano, ou perigo à incolumidade pública, à segurança coletiva enfim, uma arma desmuniciada já não goza, por si só, dessa aptidão. O mero porte de arma de fogo desmuniciada não tem capacidade para meter em risco o bem jurídico tutelado pela norma incriminadora. Ninguém o nega. E é esta a razão mesma por que a-queles que pregam a tipicidade do porte de arma desmunicia-da têm, para lhe encontrar algum apoio, de se socorrer do ar-gumento frágil do poder de intimidação, não em termos abso-lutos, mas quanto à prática de outros delitos. Mas decerto não é esse o núcleo protetor da norma incriminadora em questão, como bem notado pelo Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, porque, se o fosse, o porte de facas e outros objetos cortantes, por exemplo, também teria sido tipificado, dado seu potencial intimidador. Não é lícito ir tão longe, a ponto de seccionar o nexo entre a norma incriminadora e o bem jurídico tutelado e, com isso, descambar num Direito Penal de mera desobediên-cia, ou na administrativização do Direito Penal´. Registre-se que a tipificação legal (e autônoma) da guarda de munições e outros apetrechos, em respeito ao princípio da lesividade/ofensividade, por evidente, só po-deria dizer respeito às munições que, por si só, isso é, sem a necessidade de uma ar-ma que lhe é independente, violassem o bem jurídico protegido pela norma penal, ou seja, munições que seriam capazes de criar dano/lesões concretas sem estarem aco-pladas ou inseridas em armas de fogo. Para a dogmática penal adequada ao Estado Democrático de Direito - que dá realce primacial aos princípios da necessidade da in-criminação e da lesividade do fato criminoso - o cuidar-se de crime de mera conduta - no sentido de não se exigir à sua configuração um resultado material exterior à ação - não pode implicar admitir sua existência independentemente de lesão efetiva ou po-tencial ao bem jurídico tutelado pela incriminação da hipótese de fato. Trata-se de ra-ciocínio que se funda em axiomas da moderna teoria geral do Direito Penal. Não se coloca em dúvida a necessidade de criminalizar determinadas condutas relacionadas à utilização de munições, armas de fogo, sua fabricação, vendas, etc. Ninguém é contra a criminalização do uso indiscriminado de armas. Porém, não é di-fícil chegar à conclusão de que o simples fato de alguém portar munições não pode significar, por si só, lesão a qualquer bem jurídico. Por evidente, a munição sem a respectiva arma tem o potencial de lesividade equiparado a de qualquer outro objeto que se carregue consigo. Ou seja, a conduta descrita na denúncia não constitui qual-quer violação a bem jurídico penalmente protegido. No atual estágio na dogmática penal, revela-se evidente que a criminalização não pode ser mero produto do arbítrio do legislador. Aqui, o valor ´bem jurídico´ serve de óbice à criminalização arbitrária. Frise-se, ainda, que também é aplicável à verificação judicial do caso em tela o princípio da subsidiariedade, variante do princípio da proporcionalidade, pelo qual não está permitida a intervenção penal se o efeito desejado pode ser alcançado com a aplicação de outras medidas estatais menos lesivas aos direitos fundamentais. Desne-cessário dizer que no Estado Democrático de Direito não existe liberdade de con-formação do legislador. Dito de outra forma: o legislador não é livre para estabelecer os tipos penais que desejar, pois deve, antes de tudo, obediência à Constituição, en-tendida em seu todo principiológico (lições de Lenio Luiz Streck). Assim, não se po-de admitir que o legislador incrimine meras atividades (e comportamentos) como ilí-citos, sem exigir um efetivo dano a algum bem jurídico. Ou seja, somente a lesão concreta ou a efetiva possibilidade de uma lesão imediata a algum bem jurídico é que pode gerar uma intromissão penal do Estado. Caso contrário, estará o Estado estabe-lecendo responsabilidade objetiva, punindo condutas sem concretude, violando os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da secularização, conquistas do Estado Democrático de Direito. Impõe-se, aqui, a utilização da técnica de interpretação constitucional consis-tente na declaração incidenter tantum de nulidade sem redução de texto, para excluir a validade da incriminação de porte de munições e outros apetrechos que não geram dano ou perigo concreto. Com efeito, pelas razões acima expostas, sobre a conduta descrita na inicial pode-se afirmar que é atípica. Isto posto, julgo improcedente a pretensão punitiva deduzida na ini-cial para absolver EDER JOFRE DE SÁ BRAUNE, com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal. Sem custas. Anote-se e comunique-se. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2008. RUBENS R R CASARA Juiz de Direito. 
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